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DesCrIção Do servIço:

O atendimento a Cidadãos Envolvidos e advoga-
dos constituídos ocorre no decorrer de processos 
diferenciados: 

a)  Sindicância: procedimento investigativo, de caráter 
sigiloso, não contraditório e não punitivo destinado 
à apuração de indícios fundados de enriquecimen-
to ilícito por parte de agente público ou de evolução 
patrimonial incompatível com a remuneração ou 
subsídio por ele percebido. O resultado da Sindicân-
cia Patrimonial pode concluir pelo arquivamento ou 
pela instauração de processo disciplinar.  

b)  Processo Disciplinar: instrumento destinado a 
apurar responsabilidade por infração disciplinar 
cometida pelo servidor no exercício de suas atri-
buições, em razão delas ou com elas incompa-
tíveis. É um  procedimento investigativo, sigilo-
so, conduzido por Comissão composta por três 
servidores estáveis designados pela autoridade 
competente, em que é assegurado ao servidor 
acusado o direito ao contraditório e à ampla de-
fesa, em todas as fases de apuração. 

c)  Processo Administrativo de Fornecedores: Pro-
cedimento destinado à apuração de atos infra-
cionais às normas legais em matéria de licita-
ção e contratos administrativos de que possam 
resultar a responsabilização administrativa de 
pessoas jurídicas.

d)  Tomada de Contas Especial: Trata-se de proces-
so administrativo formal, com rito próprio, no 
qual são apurados fatos, identificados respon-
sáveis e quantificados os valores a serem devol-
vidos. Quando necessário, é instaurada tomada 
de contas especial, devendo ocorrer somente 
após a realização das providências administra-
tivas visando à regularização e ao ressarcimento 
pretendidos.

DoCumentos 

Parte e testemunha: Documentação exigida: RG, 
CPF, Carteira de Trabalho, Carteira funcional, 
Passaporte, Habilitação (modelo novo) ou Reser-
vista. Todos devem estar válidos.  

Como é FeIto o AtenDImento

PRESENCIALMENTE: 
O prazo de atendimento é imediato. O prazo 
para posicionamento varia de acordo com as es-
pecificidades de cada caso, respeitados sempre 
os prazos legais. 
Subcontroladoria de Correição Administrativa: 
Sem necessidade de agendamento prévio. Bas-
ta procurar a Coordenação ou Comissão relacio-
nada ao processo. 

RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS: 
•  Documentos de caráter sigiloso ou 
• Documentos destinados às Comissões 

deverão ser entregues diretamente à Co-
missão Processante. Os documentos de 
caráter sigiloso deverão ser entregues em 
envelope lacrado. 

•  Os demais documentos que não se en-
quadrem nas condições acima, devem ser 
entregues via protocolo.

A Carta de Serviços ao Cidadão  da Controlado-
ria-Gera tem o objetivo de facilitar o seu dia a dia 
para melhor aproveitamento dos serviços públi-
cos prestados. As informações servem para dar 
mais clareza aos procedimentos. Leia antes de 
sair de casa e solicite o serviço do seu interesse. 
Exerça seus direitos.

o que é

Trata-se de atendimento em ações dessa Controla-
doria-Geral voltadas à apuração de irregularidades 
ocorridas no âmbito do Distrito Federal, por meio 
da condução de procedimentos disciplinares, de 
fornecedores, bem como na busca do ressarci-
mento para o Estado, quando houver dano que 
envolva os sujeitos obrigados ao dever de prestar 
contas, ou seja, todos aqueles que utilizem, guar-
dem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e 
valores públicos.
 

PúBlICo Alvo

Cidadão envolvido em processo em andamento 
nessa Controladoria-Geral, testemunha ou advo-
gado constituído.


